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ESTADO DO MARANHÃO MUNICÍPIO DE JENIPAPO DOS VIEIRAS 

CNPJ Nº 01.614.441/000146 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 003/2026 - CCLPMJV PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2026 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de JENIPAPO DOS VIEIRAS/MA, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço global na hipótese do art. 75, inci- so II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto Municipal nº 013/2023, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 26/10/2026 

Link: https://www.licitanet.com.br/ 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 
DADOS DA COMPRA DIRETA 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração e Finanças 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de Serviços Tecnológicos, contemplando Sistema de 

Contracheque Online, Sistema Gerador de Arquivos JSON para atendimento ao TCE-MA, Sistema de 

Gestão Tributária Municipal (DAM, Alvará, ITBI e IPTU) para atender as necessidades do Município 

de JENIPAPO DOS VIEIRAS/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos 

DATA/ HORA FIM ENVIO DE PROPOSTAS: DIA 26 de outubro AS 15:00H 

SISTEMA ELETRÔICO UTILIZADO: LICITANET-MÓDULO DE COMPRA DIRETA ELETRÔNICA. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Licitanet 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa Eletrônica (art. 75, IX, Lei n° 14.133/2021) 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$  45.840,00 (quarenta e cinco mil oitocentos e quarenta reais). 

 

TIPO DO OBJETO: 

☐ AQUISIÇÃO DE BENS 

☒ SERVIÇOS COMUNS 

☐ SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

☐ OBRAS 

SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - SRP: 

☐ SIM 

☒ NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
☒ MENOR PREÇO por ☐ item/ ☐ lote/ ☒ global 

☐ MAIOR DESCONTO por ☐ item/ ☐ lote/ ☐ global 

TIPO DE DISPUTA: 
  ☐  DISPENSA COM DISPUTA 

  ☐ DISPENSA SEM DISPUTA 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO: 
☐ VALOR UNITÁRIO 

☒ VALOR TOTAL 

http://www.licitanet.com.br/
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REGIME DE EXECUÇÃO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO UNIÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

☐ CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

☐ CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

☐ EMPREITADA INTEGRAL 

☐ FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSOCIADO 

☒ NÃO SE APLICA 

  

 

TIPO DE BENEFÍCIO PARA 

MEI / ME / EPP 

☐ ITENS/LOTES EXCLUSIVOS PARA MEI/ME/EPP 

☐ COTA RESERVADA PARA MEI/ME/EPP 

☐ SUBCONTRATAÇÃO DE MEI/ME/EPP 

☐ AMPLA PARTICIPAÇÃO/SEM BENEFÍCIO 

☒ NÃO SE APLICA 

 

 

 

 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E ASSESSORIA 
FINANCEIRA: 04.122.1015.2008.000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS: 3.3.90.39.00 

ANEXOS: 
Anexo I – Termo de Referência; Anexo II 

– Minuta do Contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 
 

e-mail: cpljenipapo@gmail.com 
 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. Nota 1: Não 

havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 



 

 

1. DO OBJETO

  

1.1. O objeto da presente dispensa é a aquele constante no campo DADOS DA COMPRA DIRETA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo DADOS DA COMPRA 

DIRETA, observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos. 
 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus 

anexos. 
 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. 

 
1.5. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal Licitanet e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, serão consideradas como válidas as do Edital e 

seus anexos, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

  

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento anual da Prefeitura Municipal de Jenipapo dos 

Vieiras Maranhão. 

 

2.2. No campo INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO deste edital consta a dotação 

orçamentária o qual será atendida esta contratação. 
 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante módulo Compra 

Direta Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Licitanet, disponível no 

endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ no link “Área do Fornecedor” ícone 

“Compra Direta”, mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do 

credenciado: 

 

3.1.1. Para operacionalização, os manuais, vídeos e treinamentos virtuais estarão 

disponíveis no Módulo de Compras Direta. 

 

3.1.2. O fornecedor interessado em participar da dispensa eletrônica deverá estar 

previamente inscrito no Cadastro de Fornecedores. 

 

3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no sistema, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3. Não poderão participar dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA EFETIVAÇÃO DO 

CADASTRO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 



 

 

3.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista.; 

 

3.3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo  grupo econômico; 

 

3.3.6. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

3.3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa 

eletrônica ou da execução do contrato, agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser 



 

 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL

  

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

a) O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio eletrônico a proposta, até a 

data e o horário fim de envio de proposta estabelecidos, com o seguinte 

conteúdo: 

 

b) descrição detalhada dos objetos ofertado; 

c) quantitativo; marca do produto, quando for o caso, e o valor unitário e total; 

d) Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números 

do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

 

e) Prazo, Local e Condições de entrega. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

 

4.3.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição; 

 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, em campo específico do 

sistema assinalar o Termo de Aceite, bem como Declaração de ciência e concordância 

das condições contidas na compra direta eletrônica; Declaração de responsabilidade pelas 

transações que forem efetuadas no sistema; Declaração de cumprimento do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

 

4.5.1. O Termo de Aceitação compreenderá às seguintes declarações: 

 



 

 

a) Declaração EPP/ME/MEI - Declaro para os devidos fins legais, sem 

prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como 

EPP/ME/MEI, conforme a Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a 

exercer o direito da preferência. 

b) Declaração de Não Parentesco - Declaro na forma do art. 2º inciso VI 

da Resolução nº 7/2005, de 18 de outubro de 2005, com a redação dada pela 

Resolução nº 229/2016, de 22 de junho de 2016, ambas do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que não possui em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou 

no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta 

ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 

encarregada da licitação. 

 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

  

 

5.1. Cadastrada e enviada a proposta, será verificada a conformidade da classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estimado pela Administração: 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 

preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado na Ata de realização da compra direta eletrônica. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estimado pela 

Administração, o fornecedor deverá ajustar os valores unitários ao valor final negociado. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o aviso de dispensa 

eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 



 

 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.5.1. O Agente de Contratação, antes de desclassificar a proposta de preços em 

razão de sua inexequibilidade, solicitará ao fornecedor que demonstre a 

exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos; e 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 

 

5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da 

Administração para orientar sua decisão. 

 

5.6.1. Na hipótese de necessidade da realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser continuada mediante 

o encerramento do prazo concedido ao fornecedor para a comprovação da diligencia 

solicitada. 

5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que. 

 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) descumpram especificações técnicas constantes neste aviso de 

contratação direta ou em seus anexos; 

 

c) apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) após esgotada a fase de negociação, se encontrem acima do valor 

estimado pela Administração; 

 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando

 exigido pela Administração; 

 

f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso de contratação ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 



 

 

6. DA HABILITAÇÃO

  

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro de Fornecedor do Estado do Maranhão - CADFOR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-

 Geral da União. 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

6.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição da 

consulta da alínea “b”, acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) ou outra consulta que venha a substituí-la. 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante 

INABILITADO, por falta de condição de participação. 

 

6.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado após análise das propostas, conforme a 

seguir: 

 

6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Documento de Identificação do Empresário Individual e/ou Sócio 

Administrador; 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)


 

 

 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

c) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - 

DAP ou DAP- P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS 

- CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos 

termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

 

k) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente. 

 

l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a 

 

 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

da licitante, mediante a: e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 
e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata alínea “e” for 

comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não 

constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição; 

 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, relativa ao ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e Funcionamento, mediante 

a: 

f.1) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a aliena “f” for 

comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não 

constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

 

6.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.3.3.1. São aquelas previstas no item 11 do Termo de Referência 

(Anexo I) deste edital, devendo serem apresentadas pelo licitante, sob pena 

de inabilitação. 

6.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.3.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 
execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida 
até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou 



 

 

que esteja dentro do prazo de validade constante da 
própria certidão; 

6.3.4.2. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou 
Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão 
Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a 
sua participação na licitação. 

6.3.4.3. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de 
Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. 

6.3.4.4. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.3.4.5. As empresas com menos de um exercício financeiro 
devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 
devidamente registrado na forma da lei. 

6.3.4.6. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da 
Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 
2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – 
ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão 
apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura 
e encerramento do livro diário, em versão digital, 
obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da 
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida 
por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

6.3.4.7. Declaração, assinada por Profissional área Contábil 
devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante 
dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 
14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 



 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

6.3.4.8 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 

superior a 1 (um). 

6.3.4.9 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 

riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 

proposta através de índices oficiais. 

6.3.4.10 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

 

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos. 

 

a) É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

b) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará DISPENSADO (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

 



 

 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, a Administração examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

declarado HABILITADO. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO

  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 

a)  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação será de acordo com o estabelecido no Termo 

de Referência. 

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

  

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de 

agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o órgão que tiver aplicado a 

sanção pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 

6.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

 

 



 

 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156, §9º). 

 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art.156, §7º). 
 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157). 

 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art.158, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 

em outras normas vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida norma. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 



 

 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI, 

instituído no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Prefeitura por meio da Comissão Permanente de 

Contratação, poderá: 

 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

9.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

 

9.3. O procedimento será divulgado no Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão, no jornal de porte grande, no portal da transparência do Municipio e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 

aos fornecedores por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 

que pretende atender. 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 



 

 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a celeridade, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.9. Da sessão pública será divulgada Ata de Realização da Compra Direta 

Eletrônica no LICITANET. 

 

9.10. Este aviso e seus anexos podem ser consultados gratuitamente na sala da Comissão 

Central de Licitação, situada à Rua João Lago Silva, Centro, S/N, Prédio da Prefeitura- 

Jenipapo dos Vieiras/MA, CEP 65962-000– JENIPAPO DOS VIEIRAS - MA, de 2ª a 6ª 

feira, no horário das 08:00 às 12:00, também se encontra disponível para consulta no site da 

Prefeitura Municipal: https://transparencia.jenipapodosvieiras.ma.gov.br/ e no site do 

TCEMA https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento . Esclarecimentos 

adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail cpljenipapo@gmail.com. 

9.11.  

 

10. DOS ANEXOS 

 

10.1. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, e dele fazem parte integrante: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

mailto:cpljenipapo@gmail.com.


 

 

ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

            Este Termo de Referência tem como objetivo estabelecer diretrizes e requisitos para a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS, contemplando Sistema de Contracheque 

Online, Sistema Gerador de Arquivos JSON para atendimento ao TCE-MA, Sistema de Gestão 

Tributária Municipal (DAM, Alvará, ITBI e IPTU). Esses instrumentos são fundamentais para garantir 

a transparência, acessibilidade e prestação de contas da administração pública. 

 

1.1. Objetivos: 

 

A contratação visa atender às exigências legais de transparência, modernização da gestão pública e 

eficiência administrativa, conforme: 

- Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) 

- LC nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

- Instrução Normativa nº 81/2024 do TCE-MA 

- Instrução Normativa nº 70/2021 do TCE-MA 

- Diretrizes da ATRICON 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Sistema de Contracheque Online: 

- Acesso individual com login e senha 

- Segurança e criptografia 

- Disponibilização de contracheques e informes 

 

Sistema JSON (TCE-MA): 

- Geração de arquivos no padrão exigido 

- Integração com Portal da Transparência 

- Validação de dados 

 

O sistema de gerenciamento de dados servirá para utilização no cadastramento de informações e 

gerenciamento de arquivos com a finalidade de envio em tempo real ao portal da transparência do 

órgão. 

 

Vale ressaltar que as informações servirão para alimentação dos dados referentes às contratações e 

serão disponibilizados para consulta de quaisquer interessados, o sistema também será utilizado para 

gerar arquivos, para envio das informações ao TCE/MA por meio do Módulo de Contratações Públicas 

do Sistema de Informações para Controle (SINC-Contrata). 

 

Possuir integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em conformidade 

com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis, permitindo a transmissão, 

publicação, atualização e sincronização das informações referentes aos procedimentos licitatórios, 

contratações, contratos, atas de registro de preços e demais atos cuja divulgação no PNCP seja 

obrigatória, por meio de integração automatizada ou outro mecanismo oficialmente disponibilizado 

pelo PNCP. 



 

 

 

Sistema Tributário: 

- Emissão de DAM, IPTU, ITBI e Alvará 

- Cadastro de contribuintes 

- Relatórios gerenciais 
 
SOFTWARE DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA: 

 

A arrecadação tributária é um dos pilares fundamentais da administração pública, pois garante os recursos 

necessários para a manutenção e desenvolvimento das atividades essenciais do município. A 

implementação de um sistema eficiente para a emissão de notas fiscais de serviços eletrônicas avulsas é 

crucial para otimizar esse processo, aumentar a transparência e facilitar o acesso aos serviços pelos 

contribuintes. 

 

1.1. Objetivos: 

 

Arrecadação Tributária: Melhorar os mecanismos de arrecadação, garantindo que todos os serviços 

prestados sejam devidamente registrados e tributados. 

 

Emissão de Notas Fiscais Eletrônicas: Facilitar a emissão de notas fiscais de serviço eletrônicas 

avulsas, proporcionando agilidade e eficiência no atendimento ao contribuinte. 

 

Autenticidade dos Documentos: Implementar a tecnologia QR code para assegurar a autenticidade 

das notas fiscais e outros documentos, oferecendo segurança tanto para o fisco quanto para os 

contribuintes. 

 

Emissão de Certidões e DAMs: Permitir a emissão simplificada de certidões, segundas vias de 

Documentos de Arrecadação Municipal (DAMs), alvarás e notas fiscais, promovendo um 

atendimento mais eficiente. 

 

1.2. Requisitos Funcionais: 

 

Transparência e Controle: A utilização do QR code permitirá uma verificação rápida e fácil da autenticidade 

dos documentos, aumentando a confiança na gestão tributária. 

Agilidade no Atendimento: A automação dos processos reduz a burocracia e o tempo necessário para a 

emissão de documentos, melhorando a experiência do contribuinte. 

Redução da Sonegação: Um sistema mais robusto e eficiente contribui para uma maior fiscalização e 

diminuição da sonegação fiscal. 

Facilidade no Acesso à Informação: A disponibilização online das certidões e DAMs torna o acesso à 

informação mais fácil para os cidadãos. 

 

A implementação deste sistema representa um avanço significativo na gestão tributária municipal. Com 

isso, espera-se não apenas aumentar a arrecadação, mas também proporcionar um serviço mais transparente 

e eficiente aos cidadãos. Assim justifica-se a contratação pretendida.   
 

2. OBJETO  

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de SERVIÇOS TECNOLÓGICOS, 

contemplando Sistema de Contracheque Online, Sistema Gerador de Arquivos JSON para atendimento 

ao TCE-MA, Sistema de Gestão Tributária Municipal (DAM, Alvará, ITBI e IPTU), para atender as 

necessidades do Município de Jenipapo dos Vieiras - MA. 

 

3. VALOR 



 

 

 

O valor total para o objeto do presente Termo de Referência é de R$ 45.840,00 (quarenta e cinco mil 

oitocentos e quarenta reais). 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS: 

 
Item Descrição Quant Und. V. Unit. V. Total 

02 

ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA:  Permite  o  gerenciamento das  

informações  referentes  à  movimentação  dos  créditos tributários e não  

tributários;  Permite  cadastros  cartográficos e territoriais  de  endereços  

e  imóveis,  inclusive  através  de dispositivos  móveis;  Emissão  e  

gerenciamento  das  licenças municipais e seus titulares; Emissão e 

controle das Notas Fiscais de Serviço Eletrônica Avulsas; Integração ao 

módulo  de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica; Autenticidade dos 

documentos por meio de tecnologia QR Code; Acesso ao Portal do 

Contribuinte, onde poderão  emitir  Certidões  Negativas,  2ª  via  de  

DAMs, Alvarás e Notas Fiscais de Serviço. 

12 Mês 2.320,00 27.840,00 

03 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS GERADOR DE ARQUIVOS JSON: 
 
O sistema deverá compreender, layout fácil e intuitivo, sistema para 
gerenciamento de documentos, gerar e processar arquivos JavaScript 
Object Notation (JSON) e codificação binária do tipo 8-bit Unicode 
Transformation Format (UTF-8), no mínimo 2 logins de acesso, 
gerenciamento e upload de arquivos conforme IN nº 73/2022/TCE/MA 
e posteriores alterações, suporte por e-mail ou telefone de segunda a 
sexta feira em horário comercial, realização de treinamento sobre a 
operacionalização do sistema sempre que for solicitado pela 
contratante, ou sempre que houver atualização do sistema durante a 
vigência do contrato, atualização do sistema sempre que houver 
necessidade por parte da administração ou sempre que houver 
mudança na legislação, hospedagem do sistema e integração com o 
portal da transparência do órgão, integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis, permitindo a 
transmissão, publicação, atualização e sincronização das informações 
referentes aos procedimentos licitatórios, contratações, contratos, atas 
de registro de preços e demais atos cuja divulgação no PNCP seja 
obrigatória, por meio de integração automatizada ou outro mecanismo 
oficialmente disponibilizado pelo PNCP. 

12 Mês 1.000,00 12.000,00 

 

O Sistema de Contracheque Online permite que cada usuário acesse seus 

documentos de forma individual, utilizando login e senha exclusivos, 

garantindo privacidade e segurança das informações. 

Principais funcionalidades: 

• Acesso individual e seguro por meio de autenticação com login 

e senha; 

• Proteção dos dados com mecanismos de segurança e 

criptografia; 

• Disponibilização de contracheques de forma eletrônica; 

• Emissão e consulta de informes de rendimentos; 

• Acesso aos documentos a qualquer momento e de qualquer 

dispositivo com conexão à internet; 

• Redução do uso de papel, proporcionando mais praticidade, 

agilidade e sustentabilidade 

12 Mês 500,00 6.000,00 

Valor Total:                                                                                                               R$ 45.840,00 

 



 

 

5. DA ENTREGA E ACEITAÇÃO: 

 

5.1. Os serviços, serão prestados na sede da CONTRATANTE, na sede do CONTRATADO e se for 

necessitado em outro local indicado pela CONTRATANTE. 

5.2. O início da execução do objeto, deverá ser de forma IMEDIATA, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias, após o recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, no endereço indicado na respectiva 

ordem de serviços.  

5.3. Os serviços que não tiverem em conformidade com o termo de referência deverão ser corrigidos, 

devendo a Contratada substituí-los, arcando com todos os custos decorrentes. A correção dos serviços 

não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso na execução. 

5.4. A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o recebimento dos serviços, na 

forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na alínea b, do inciso 

I, do Art. 140 da Lei 14.133/2021. 

5.5. Os prazos para execução do objeto poderão ser prorrogados, a critério da CONTRATANTE, desde 

que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições 

imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.6. O recebimento dos serviços será nos moldes do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.133/2021. 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 

 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art.  68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no Termo de Referência. 

6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 



 

 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade 

fiscal e trabalhista. 

6.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

6.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao setor de pagamento. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Executar o objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com a sua 

proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista 

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal 

eventualmente contratado para a execução do objeto. 

7.3. Emitir a Nota Fiscal fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela 

Contratante, e o lote e número de processo de contratação. 

7.4. Executar o objeto conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não 

podendo nunca ser inferior a esta. 

7.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados execução 

do objeto. 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 



 

 

7.6. Executar o objeto, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, 

dentro do prazo de execução estabelecido. 

7.7. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação 

a execução do objeto que for objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários. 

7.8. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato. 

7.9. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos 

Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual. 

7.10. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

7.10.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

7.11. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a execução do objeto, total ou 

parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços que 

julgar inadequados. 

7.12. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo. 

7.13. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE 

para pagamento. 

7.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

7.15. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, 

impostos, taxas e outros, inclusive em caso de correção dos serviços, se houver. 

7.16. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do 

contrato. 

7.17. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no 

Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s). 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s). 

8.2. Vetar os serviços que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da 

CONTRATADA, que possa ser inadequado para o fiel cumprimento do objeto. 

8.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar dos serviços da Contratada caso 

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei 

nº 14.133/2021. 



 

 

8.4. Intervir ou interromper a execução do objeto nos casos e condições previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato. 

8.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência. 

8.9. Receber os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a 

proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

8.10. Solicitar a correção imediata dos serviços que julgar em desacordo com o termo de referência. 

8.11. Recusar com a devida justificativa qualquer sérvio executado fora das especificações constantes 

na proposta da CONTRATADA. 

8.12. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

8.13. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto. 

8.14. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos 

e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à 

CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para 

corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na execução do objeto. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 

que: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o processos; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do termo de referência sem motivo 

justificado; 



 

 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante os tramites processuais ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a instrução do processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do termo de referência e contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 

9.1.2 ao 9.1.7 do Termo de Referência. 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas 

previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 do Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3, e 9.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe 

de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato. 

9.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 

Termo de Referência. 

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

9.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 



 

 

9.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente. 

9.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

9.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

9.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da proponente deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

9.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10. DA RUBRICA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

10.1. As despesas decorrentes da contratação pela xxxxxx Municipal serão cobertas pela Lei 

Orçamentária da Prefeitura Municipal de Jenipapo dos Vieiras - MA consignados na seguinte rubrica: 

 
 

11. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

 

11.1. O AVISO da dispensa de licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021, exigindo 

principalmente documentação relativa a: 

11.1.1.  Habilitação jurídica; 

11.1.2.  Qualificação Técnica; 

11.1.3.  Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista; 

11.1.4.  Qualificação econômico-financeira; 

11.1.5.  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 



 

 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referência, 

os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de 

pequeno; 

12.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada; 

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à 

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de 

Dispensa. 

13. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO: 

13.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contrato, 

cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, sucedendo que toda e 

qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa. 

 

14. DO CONTRATO: 

14.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no 

AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

14.2. Para celebrar o contrato a proponente deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

14.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste 

instrumento. 

14.4. O contrato deverá ser assinado por representante da proponente ofertante do menor preço, 

devidamente habilitado. 

14.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art. 

105 da Lei n° 14.133/2021.  

14.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

14.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços 

ou nas compras. 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i


 

 

15.3. O representante do órgão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DO REAJUSTE: 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

17. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO: 

17.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do objeto da presente Dispensa 

de Licitação, a proponente detentora da proposta de menor preço por global, cuja documentação de 

habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos. 

 

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

18.1. O objeto do Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, 

regulamentada pela Resolução Legislativa nº xx/20xx, e demais legislações pertinentes. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. A proponente interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá 

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e no 

AVISO e seus anexos. 

19.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

19.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibilidade 

dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de forma a se evitar “jogo 

de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa 

da proposta. 

 

Jenipapo dos Vieiras – MA, em 05 de outubro 2026. 

 

 

________________________________________ 

Ilka Andreia Lima Chaves 
Secretária municipal de Administração e Finanças 

 

 

 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

MUNICÍPIO DE JENIPAPO DOS VIEIRAS 

ANEXO II - ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N.º XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 

O MUNICÍPIO DE JENIPAPO DOS VIEIRAS 

– MA, E DE OUTRO LADO, A EMPRE- 

SA   

 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado MUNICÍPIO DE 

JENIPAPO DOS VIEIRAS-MA, através da Secretaria Municipal de   , pessoa 

jurídica do direito público, sediada na Rua João Lago Silva, Centro, S/N, Prédio da Prefeitura- 

Jenipapo dos Vieiras/MA, CEP 65962-000, inscrita no CNPJ sob o nº    , 

neste ato representado pelo Sr.   , Secretário Municipal de    , 

nomeado pelo Decreto n.º XXXXXXXXXXXXXX, e por- tador de matrícula de nº   

  , doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a 

empresa   , sediada à     , CNPJ nº  , neste ato represen- 

tada pelo Sr. (a)   ,    , doravante denominada CONTRATADA têm 

entre si, ajustado o presente Contrato de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em 

despacho constante no Processo Administrativo nº XXXXX, da Contratação Direta por Dispen- 

sa de Licitação em sua forma Eletrônica nº XXX/2026 e seus anexos, e ainda da proposta adju- 

dicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-se as partes e obser- 

vando às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decreto Municipal nº 013/2023, 

e demais legisla- ção aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa visando  , 

quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta 

 

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 



 

 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. 12 meses, contados a partir da assinatura.. 

 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA- 

TUAIS 

 

3.1. Conforme Termo de Referência. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de  que será pago a contratada na proporção em 

que o fornecimento for executado. 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 

ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contrata- 

do dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 07/08/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres- 

pondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer for- 

ma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do re- 

querimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mani- 

festamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo. 



 

 

 

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos assumi- 

dos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane- 

xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autorida- 

de superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em par- 

te, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade. 

 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autoriza- 

do a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de Forne- 

cedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Ne- gativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 



 

 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfe- 

re a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên- 

cia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu- 

tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter- 

ceiros. 

 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 

midas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fis- 

cal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante. 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante dispensa de licitação, 

onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, por- tanto não se 

faz necessária a exigência de garantia contratual. 

 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA- 

TIVAS (art. 92, XIV) 

 



 

 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previs- 

tas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta. 

 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que devidamente 

observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos e 

parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Termo 

de Referência. 

 

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad- 

ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se 

aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 

nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 



 

 

12.7. O contrato poderá ser extinto ainda: 

 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô- 

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agen- 

te público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi- 

ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princí- pios 

gerais dos contratos. 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici- 

al atualizado do contrato. 

 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 



 

 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata- 

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec- 

tivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jenipapo dos Vieiras – MA, para dirimir os litígios que 

decor- rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

JENIPAPO DOS VIEIRAS – MA, xx de xxxxxxxxxxx de 2026. 

 

Secretário(a) Municipal de   

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 


